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Superávit primário fica em R$ 25,2 bi em abril
Com arrecadação recorde, o Governo Central – Te-

souro Nacional, Previdência Social e Banco Central – te-
ve superávit primário de R$ 25,2 bilhões em abril deste
ano, ante ao resultado positivo de R$ 18,2 bilhões em
igual período de 2025. O resultado foi divulgado ontem

pelo Tesouro Nacional.  Em termos reais – descontada a
inflação – houve aumento de 32,7% no superávit para o
mês de abril. “O resultado conjunto do Tesouro Nacio-
nal e do Banco Central foi superavitário em R$ 58,3 bi-
lhões, enquanto a Previdência Social (RGPS) apresentou

um déficit de R$ 33,1 bilhões. Comparado a abril de
2025, o resultado primário decorreu da combinação de
crescimentos reais de 5,8% da receita líquida (R$ 12,8 bi-
lhões) e de 3,3% das despesas totais (R$ 6,6 bilhões)”, ex-
plicou o Tesouro. PÁGINA 2

O governo dos Estados Unidos (EUA) anun-
ciou ontem, em comunicado do Departamento
de Estado, que vai designar as facções crimino-
sas brasileiras Comando Vermelho (CV) e Pri-
meiro Comando da Capital (PCC) como Organi-
zações Terroristas Estrangeiras (FTO, na sigla
em inglês).  Segundo o comunicado, a decisão
terá validade a partir do dia 5 de junho e as me-
didas são adotadas com base na seção 219 da
Lei de Imigração e Nacionalidade (Immigration
and Nationality Act) e em uma ordem executiva
do presidente Donald Trump. As designações
como FTO entram em vigor após publicação no
Federal Register. O secretário de Estado dos
EUA, Marco Rubio, ressaltou no comunicado
que o CV e o PCC são duas das organizações cri-
minosas mais violentas do Brasil. PÁGINA 6

O assessor-chefe da Assessoria Especial da
Presidência, Celso Amorim(foto), reagiu em no-
ta, ontem, à classificação do Comando Verme-
lho e do Primeiro Comando da Capital (PCC)
como organizações terroristas, por parte dos Es-
tados Unidos. Segundo Amorim, a ação da Casa
Branca não pode ser um pretexto para uma in-
tervenção americana sobre o Brasil. "Segurança
pública é um tema fundamental para o desen-
volvimento socioeconômico. Crime organizado
é um mal que tem que ser combatido. PÁGINA 7

Castro desiste
de candidatura
após ser alvo
de ações da PF

PRÓXIMO DA CADEIA FIM DA SOBERANIA

O ex-governador do Rio
Cláudio Castro informou on-
tem que irá retirar a pré-can-
didatura ao Senado Federal
pelo PL.  De acordo com Cas-
tro, “a decisão foi tomada após
profunda reflexão pessoal e fa-
miliar, diante das últimas se-
manas marcadas por forte ex-
posição pública, acusações,
ataques e episódios que atin-
giram não apenas sua trajetó-
ria política, mas também sua
família”. O ex-governador dis-
se que “deve concentrar inte-
gralmente seus esforços na
apresentação de sua defesa e
no completo esclarecimento
das acusações que vêm sendo
feitas, convicto da legalidade e
da lisura de todos os atos pra-
ticados ao longo de sua vida
pública”. PÁGINA 5

Seis fintechs
investigadas
movimentaram
R$ 26 bilhões

CARBONO OCULTO

R$ 60 BILHÕES

As seis fintechs investigadas
na Operação Fluxo Oculto, de-
flagrada na manhã de ontem,
movimentaram juntas R$ 26
bilhões em operação atípicas,
segundo o secretário especial
da Receita Federal, Robinson
Sakiyama Barreirinhas.  A ope-
ração foi uma ação conjunta
do Ministério Público de São
Paulo e da Receita Federal. A
investigação tinha como alvo
a lavagem de dinheiro feita pe-
lo Primeiro Comando Capital
(PCC) por meio das fintechs.
“Só uma delas movimentou,
em dinheiro vivo, mais de R$ 1
bilhão, o que nem deveria ser
possível no caso das fintechs.
Claramente, um sinal de lava-
gem de dinheiro de recursos
do crime organizado”, disse
Barreirinhas, durante entrevis-
ta coletiva. PÁGINA 7

EUA enquadram CV e PCC
como organizações terroristas

FABIO RODRIGUES POZZEGOM/ABRASIL

Investimento da
Petrobras dobrará
oferta de gás no NE 

A presidente da Petrobras, Magda Chambriard (foto), anunciou
ontem investimentos de cerca de R$ 60 bilhões, em Sergipe, o
que deverá dobrar a participação da Região Nordeste na oferta de gás
natural, passando dos atuais 16% para 31% até 2035.   Chambriard
conversou com jornalistas antecipando os investimentos que serão
anunciados nesta sexta-feira pelo presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va em visita ao estado. Entre os principais empreendimentos em Ser-
gipe estão as novas plataformas Sergipe Águas Profundas (Seap) 1 e
2, além de um gasoduto para o transporte de gás natural das platafor-
mas para a terra. São plataformas inéditas, segundo a presidente da
estatal, pois contam, cada uma, com uma Unidade de Processamen-
to de Gás Natural (UPGN) embarcada.  PÁGINA 3

FERNANDO FRAZÃO/ABRASIL

Amorim diz que decisão dos EUA é
pretexto para intervenção inaceitável
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Bovespa segura linha
dos 175 mil pontos
na contramão de NY

LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) seguiu em le-
ve enfraquecimento apesar da
relativa descompressão do ris-
co global, em meio a novos si-
nais de que Estados Unidos e
Irã possam, enfim, estar se
aproximando de um entendi-
mento, ainda que preliminar,
para o conflito que completou,
ontem, três meses - bem além
das quatro semanas inicial-
mente projetadas pelo presi-
dente norte-americano, Do-
nald Trump.

Na sessão de ontem, o Índi-
ce Bovespa (Ibovespa)  oscilou
dos 174 686,40 até os
176.627,32 em variação de
quase 2 mil pontos. O giro fi-
nanceiro ficou em R$ 21,2 bi-
lhões. Na semana, o Ibovespa
cede 0,65%, colocando a perda
no mês, que termina na sexta-
feira para a B3, em 6,54%. No
ano, sobe 8,65%.

No fechamento, o Ibovespa
marcava 175.063,41 pontos,
em baixa de 0,39%. Em Nova
York, os principais índices se
alinharam em alta de 0,05%
(Dow Jones), 0,58% (S&P 500)
e 0,91% (Nasdaq), todos os
três nas respectivas máximas
históricas de fechamento. Por
aqui, o dólar encerrou em bai-
xa de 0,57% frente à moeda
brasileira, a R$ 5,0318.

Na B3, entre as blue chips, o
dia foi positivo apenas para
Vale (ON +0,61%) e para al-
guns outros nomes do setor
metálico, como CSN (+3,82%)
e Usiminas (+4,11%). Na ponta
ganhadora do Ibovespa, além
de Usiminas e CSN, destaque
também para Copasa
(+4,32%), RD Saúde (+2,43%) e
Cury (+2,22%). No lado opos-

to, Azzas (-3,87%), Magazine
Luiza (-3,79%), Assaí (-2,92%)
e CPFL (-2,60%). Entre as
maiores instituições financei-
ras, as variações ficaram entre
-2,18% (Banco do Brasil ON,
na mínima do dia no fecha-
mento) e -0,32% (Bradesco
ON).

Petrobras ON e PN cede-
ram, pela ordem, 1,16% e
0,72%. Por outro lado, os con-
tratos futuros do petróleo fe-
charam em leve alta, em ses-
são marcada por volatilidade,
com investidores avaliando
um acordo preliminar fechado
entre os EUA e o Irã, mas que
ainda precisa da chancela dos
líderes dos dois países. O barril
WTI para julho subiu 0,25%, a
US$ 88,90, e o Brent para agos-
to avançou 0,49%, a US$ 92,70.

DÓLAR 
O dólar exibiu queda firme

ontem, alinhado ao comporta-
mento da moeda norte-ameri-
cana no exterior, mas perma-
neceu acima da linha de R$
5,03. A redução de prêmios de
risco geopolítico, com sinais
de avanço nas negociações
entre Irã e Estados Unidos, e a
leitura comportada da infla-
ção nos EUA abriram espaço
para a valorização das divisas
emergentes.

Afora uma alta pontual na
primeira meia hora de negó-
cios, quando registrou máxi-
ma de R$ 5,0753, o dólar à vista
operou em terreno negativo
no restante do dia. Com míni-
ma de R$ 5,0238, à tarde, en-
cerrou o pregão em baixa de
0,57%, a R$ 5,0318. A moeda
norte-americana avança 1,6%
ante o real em maio, após que-
da de 4,36% em abril. No ano,
as perdas são de 8,33%.

Dívidas: Desenrola para
empresas já soma R$ 8
bilhões em contratações
DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL 

O Programa Novo Desenro-
la Brasil – Pessoa Jurídica, lan-
çado em maio, já soma mais
de R$ 8 bilhões em contrata-
ções e cerca de 65 mil opera-
ções realizadas. A informação
foi dada ontem pelo ministro
do Empreendedorismo, da
Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte (MEMP),
Paulo Pereira.   

Em entrevista ao progra-
ma Bom dia, Ministro, produ-
zido pela Empresa Brasil de
Comunicação (EBC), ele des-
tacou que o objetivo da inicia-
tiva federal é melhorar a con-
dição financeira das empre-
sas, com juros mais baixos que
os praticados no mercado fi-
nanceiro e prazos mais longos
para pagamento.

“As pequenas e médias em-
presas têm muita dificuldade
de ter um empréstimo porque
elas não têm patrimônio e não
tem como garanti-lo. Quando
elas conseguem um emprésti-
mo no banco são a juros altís-
simos. Então, o governo brasi-
leiro garante o empréstimo
para as pequenas e médias
empresas e diz para o banco:
‘se a empresa não pagar, pago

eu’. Isso a partir do FGO (Fun-
do de Garantia de Operações),
um fundo que garante o em-
préstimo”, explicou. 

O programa de reestrutura-
ção de dívidas também permi-
te a liquidação total de opera-
ções de crédito vigentes, con-
tratadas na própria instituição
financeira, por meio do âmbi-
to do Pronampe ou do Procred
360, ou a liquidação total ou
parcial, conforme opção do
agente financeiro.

“O pequeno e médio (em-
preendedor) tem este progra-
ma a juros baratos, dois anos
de carência e até oito anos pa-
ra pagar. Então, tem que ir até
o seu banco privados ou públi-
co e dizer a seu gerente que
quer acessar o Pronampe ou o
Procred nessa modalidade do
Desenrola (Brasil), com mais
possibilidade de tomada de
empréstimo, mais carência,
mais tempo para pagar e juros
mais baixos".

Outro destaque do minis-
tro é para empresas lideradas
por mulheres, que têm condi-
ções facilitadas para a tomada
de empréstimos, com maior
margem de faturamento per-
mitida (até 60%), segundo o
ministro.

Sexta-feira, 29 de maio de 2026
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Superávit primário fica em
R$ 25,2 bilhões em abril
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

C
om arrecadação re-
corde, o Governo
Central – Tesouro Na-

cional, Previdência Social e
Banco Central – teve superávit
primário de R$ 25,2 bilhões em
abril deste ano, ante ao resulta-
do positivo de R$ 18,2 bilhões
em igual período de 2025. O re-
sultado foi divulgado ontem pe-
lo Tesouro Nacional.  

Em termos reais – desconta-
da a inflação – houve aumento
de 32,7% no superávit para o
mês de abril.

“O resultado conjunto do Te-
souro Nacional e do Banco Cen-
tral foi superavitário em R$ 58,3
bilhões, enquanto a Previdência
Social (RGPS) apresentou um
déficit de R$ 33,1 bilhões. Com-
parado a abril de 2025, o resulta-

do primário decorreu da combi-
nação de crescimentos reais de
5,8% da receita líquida (R$ 12,8
bilhões) e de 3,3% das despesas
totais (R$ 6,6 bilhões)”, explicou
o Tesouro.

Os números de abril deste
ano vieram melhores que o es-
perado pelas instituições finan-
ceiras. Segundo a pesquisa Pris-
ma Fiscal, divulgada todos os
meses pelo Ministério da Fazen-
da, os analistas de mercado es-
peravam resultado positivo de
R$ 17,8 bilhões no mês.

No acumulado do ano, de ja-
neiro a abril, o resultado primá-
rio do Governo Central tem um
superávit de R$ 8,7 bilhões, ante
um resultado positivo de R$
73,2 bilhões no mesmo período
de 2025. O saldo no quadrimes-
tre foi impactado pela antecipa-
ção no pagamento de precató-

rios que, em 2026, se concen-
trou no mês de março e, em
2025, em julho.

META FISCAL
O resultado primário repre-

senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsiderando
o pagamento dos juros da dívida
pública. A meta fiscal estabele-
cida para 2026 prevê superávit
primário de 0,25% do PIB, cerca
de R$ 34,9 bilhões, excluindo o
pagamento de precatórios e
despesas autorizadas fora do ar-
cabouço fiscal.

As regras fiscais, no entanto,
estabelecem um limite de tole-
rância em relação à meta cen-
tral. Dessa forma, ela será consi-
derada cumprida se o governo
obtiver resultado primário zero
ou até um superávit de R$ 57,8
bilhões.

Entretanto, regras aprovadas
permitem excluir até R$ 64,4 bi-
lhões em despesas do cálculo, in-
cluindo precatórios. Mesmo com
esses abatimentos, a previsão
oficial do governo é de déficit efe-
tivo de R$ 60,3 bilhões no ano.

RECEITAS E DESPESAS
Porém, houve queda de R$

3,3 bilhões (82,4%) na arrecada-
ção com dividendos e participa-
ções, destacando-se a redução
dos pagamentos da Caixa (R$
2,9 bilhões).

Outro fator que contribuiu
para atenuar o crescimento da
receita primária líquida foi o au-
mento de R$ 2,4 bilhões (7,2%)
dos repasses dos fundos de par-
ticipação federativos, que refle-
tiram a dinâmica dos tributos
que compõem a base de tais re-
partições de receitas.

MERCADOS

TCU suspende sanções da ANP 
a distribuidoras inadimplentes 
JOÃO CAIRES/AE

O ministro Bruno Dantas, do
Tribunal de Contas da União
(TCU), determinou a suspensão
cautelar dos efeitos das sanções
aplicadas pela Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP) até 31 de de-
zembro de 2024 a distribuidoras
inadimplentes com metas do Re-
novaBio. A decisão não cancela
débitos, multas ou processos ad-
ministrativos já instaurados.

O ministro determinou que
a ANP elabore, com urgência,
um programa de regularização
para permitir que distribuido-
ras inadimplentes negociem
seus passivos relacionados ao
período em questão. A medida
valerá até que a reguladora im-

plemente esse programa de re-
gularização.

A decisão atende a parte da
solicitação encaminhada pela
Comissão de Fiscalização Fi-
nanceira e Controle da Câmara
dos Deputados. O pedido bus-
cava a suspensão do atual mo-
delo de implementação do mer-
cado de Cbios ou, alternativa-
mente, das penalidades aplica-
das às distribuidoras por des-
cumprimento das metas.

Bruno Dantas rejeitou a sus-
pensão do programa RenovaBio
e do mercado de Cbios, afir-
mando que o TCU não pode
atuar como instância revisora da
política pública nem contrariar
decisões recentes do Supremo
Tribunal Federal (STF) e do Su-
perior Tribunal de Justiça (STJ),

que validaram o modelo regula-
tório do programa.

Por outro lado, o ministro en-
tendeu que há elementos para
suspender temporariamente os
efeitos das punições aplicadas a
distribuidoras inadimplentes
em ciclos anteriores a 2025.

Segundo ele, auditoria re-
cente do TCU identificou falhas
estruturais de governança, ris-
cos de concentração de merca-
do, volatilidade elevada dos
preços dos Cbios e insegurança
jurídica no funcionamento do
programa.

"O requerimento parlamen-
tar fundamenta-se nos achados
da Auditoria Operacional reali-
zada por esta Corte, que identifi-
cou falhas estruturais de gover-
nança, riscos de manipulação

de mercado e um cenário classi-
ficado na petição como ausên-
cia absoluta do Estado como re-
gulador efetivo desse ativo fi-
nanceiro ambiental", afirmou
em despacho.

Na decisão, Dantas afirmou
que o endurecimento das pena-
lidades promovido pela Lei
15.082/2024, combinado às fra-
gilidades apontadas pela audi-
toria do TCU, pode produzir
efeitos negativos sobre concor-
rência, abastecimento e preços
ao consumidor.

O Ministério de Minas e
Energia e a ANP terão prazo de
15 dias para se manifestar so-
bre os fundamentos da cautelar
e sobre o cronograma para
cumprimento das determina-
ções do TCU.

RENOVABIO

Brasil cria 85,9 mil postos de
trabalho em abril, aponta Caged
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Os dados divulgados pelo Ca-
dastro Geral de Empregados e
Desempregados (Caged), do
Ministério do Trabalho e Em-
prego, apontam que 85.888 pos-
tos de trabalho com carteira as-
sinada foram abertos em abril. O
indicador mede a diferença en-
tre contratações e demissões.  

O saldo é 62,3% menor em re-
lação a março, quando o país
criou 227.974 empregos.

A criação de empregos caiu
63,9% em comparação a abril
do ano passado, pressionada
pelos juros altos e pela desace-
leração da economia. No mes-
mo mês de 2025, tinham sido
criados 238.216 postos de tra-
balho, nos dados com ajuste,
que consideram declarações
entregues em atraso pelos em-
pregadores.

Em relação aos meses de
abril desde 2020, esse é o segun-
do resultado mais baixo da série,
só perdendo para o mesmo mês

de 2020, que registrou o fecha-
mento de 981.342 postos, no iní-
cio da pandemia de Covid-19. A
mudança da metodologia impe-
de a comparação com anos an-
teriores a 2020.

ACUMULADO
De janeiro a abril, o Caged re-

gistrou queda de 23,4% no acu-
mulado de vagas formais:
• 699.762 (quatro meses de

2026)
• 913.827 (quatro meses de

2025)
Os dados trazem ajustes,

quando o Ministério do Traba-
lho registra declarações entre-
gues fora do prazo pelos empre-
gadores e retifica os dados de
meses anteriores.

SETORES
Na divisão por ramos de ativi-

dade, três dos cinco setores pes-
quisados criaram empregos for-
mais em abril.
• Serviços: +69.601 postos
• Construção civil: +23.525

• Indústria (de transformação,
de extração e de outros tipos):
+9.256

• Dois setores demitiram mais
do que contrataram em abril

• Agropecuária: -8.378 postos
• Comércio: -8.114

Tradicionalmente, o mês de
abril é fraco para o comércio. Em
relação à agricultura, as demis-
sões devem-se ao fim da safra de
soja e à desmobilização dos cul-
tivos de maçã e de laranja.

DESTAQUES
Nos serviços, a criação de

empregos foi puxada pelo seg-
mento de saúde humana e servi-
ços sociais, com a abertura de
18.150 postos formais. A catego-
ria de transporte, armazenagem
e correio abriu 12.235 vagas.

Na construção civil, o desta-
que positivo ficou com o seg-
mento serviços especializados
para construção, que abriu
8.745 empregos formais. Em se-
gundo, vem a construção de edi-
fícios, com 7.397 postos.

Na indústria, o maior gerador
de empregos foi a fabricação de
álcool, com 4.522 vagas, seguida
por abate e fabricação de produ-
tos de carne (+2.333) e fabrica-
ção de automóveis, caminhone-
tes e utilitários (+1.849).

Na divisão por unidades da
Federação, 24 registraram saldo
positivo e três demitiram mais
do que contrataram. Os desta-
ques na criação de empregos fo-
ram em São Paulo (+20.202), Rio
de Janeiro (+11.741) e Minas Ge-
rais (+8.991).

Os estados que eliminaram
empregos formais em abril fo-
ram Alagoas (-1.505), Rio Gran-
de do Sul (-1.396) e Rio Grande
do Norte (-1.396).

CARTEIRA ASSINADA
Com a criação de empregos

formais, o número de trabalha-
dores com carteira assinada en-
cerrou abril em 47.810.425, alta
de 0,18% em relação a março e
de 2,26% em relação ao mesmo
mês do ano passado.

EMPREGO

PROGRAMA



R$ 60 BILHÕES

Investimento da Petrobras
dobrará oferta de gás no NE 
MARIANA TOKARNIA/ABRASIL

A
presidente da Petro-
bras, Magda Cham-
briard, anunciou on-

tem investimentos de cerca de
R$ 60 bilhões, em Sergipe, o
que deverá dobrar a participa-
ção da Região Nordeste na ofer-
ta de gás natural, passando dos
atuais 16% para 31% até 2035.   

Chambriard conversou com
jornalistas antecipando os in-
vestimentos que serão anuncia-
dos nesta sexta-feira pelo presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva
em visita ao estado. 

Entre os principais empreen-
dimentos em Sergipe estão as
novas plataformas Sergipe
Águas Profundas (Seap) 1 e 2,
além de um gasoduto para o
transporte de gás natural das
plataformas para a terra. 

São plataformas inéditas, se-
gundo a presidente da estatal,
pois contam, cada uma, com
uma Unidade de Processamen-
to de Gás Natural (UPGN) em-
barcada. 

“É uma novidade que viabili-
za um projeto grandioso como
esse, de um valor inestimável,
para a produção de óleo e gás do
Nordeste e para o país como um
todo”, disse Chambriard. 

De acordo com a Petrobras,
as plataformas produzirão cerca
de 100 mil barris de petróleo por
dia, cada uma, e juntas vão pro-
duzir 22 milhões de metros cú-
bicos de gás, dos quais 18 mi-
lhões serão destinados para a
costa pelo gasoduto. 

A SBM Offshore será respon-
sável pela construção das duas
plataformas. O início da produ-
ção de óleo está previsto para

2030, com exportação de gás a
partir de 2031. 

Segundo a Petrobras, as ne-
gociações já foram encerradas e
os contratos estão em vias de se-
rem assinados. 

A SBM, que venceu a licita-
ção, irá operar as plataformas
por seis anos e meio. Depois
desse período, passarão a ser
propriedade da Petrobras.

FÁBRICA
Na visita à Sergipe, será rea-

berta a fábrica de fertilizantes
nitrogenados (Fafen), no muni-
cípio de Laranjeiras, com pro-
dução estimada de 7% dos ferti-
lizantes nitrogenados que o Bra-
sil demanda. 

Junto com outras fábricas,
em Mato Grosso do Sul, Paraná
e Bahia, o país vai produzir 35%
dos fertilizantes nitrogenados
que precisa. 

Este mês, em visita a Fafen em
Camaçari, na Bahia, o presiden-
te Lula ressaltou que atualmente
o país importa grande parte do
fertilizante que precisa. 

"O Brasil é um país agrícola.
O Brasil é o segundo maior pro-
dutor de alimentos. E o Brasil
precisa de fertilizante. E o Brasil
não pode ser importador de 90%
do fertilizante que a nossa agri-
cultura precisa. O Brasil precisa
ser dono do seu nariz e produzir
os fertilizantes", afirmou Lula
em discurso durante a visita.

O terceiro empreendimento
destacado por Chambriard é o
descomissionamento de 26 pla-
taformas em águas rasas. 

“São plataformas que estão
numa região de produção que
opera no mar há mais de 50 anos
e que estão encerrando seus ci-
clos de vida”, explicou, ressal-
tando que o processo de desco-
nexão das plataformas é tam-
bém um compromisso da Petro-
bras com o meio ambiente. 

Ao todo, os investimentos em
todos os empreendimentos, de
acordo com a Petrobras, ultra-
passam R$ 72,5 bilhões no esta-
do de Sergipe, com geração de
28 mil empregos diretos e indi-
retos.
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União e GDF fecham acordo 
para viabilizar empréstimo ao BRB

A União e Governo do Distrito
Federal (GDF) fecharam um acor-
do ontem para viabilizar uma ope-
ração de crédito ao Banco Regio-
nal de Brasília (BRB), envolvido
nas investigações de fraudes do
caso Master.  

Conforme o acordo, o emprés-
timo deverá ser tomado pelo BRB
junto ao Fundo Garantidor de
Crédito (FGC), entidade privada
que reúne bancos públicos e pri-
vados, mas não contará com aval
financeiro do governo federal. O
GDF pretende pedir um emprésti-
mo de R$ 6,6 bilhões.

O FGC terá como garantia a
verbas federais que são destinadas

ao Distrito Federal por meio do
Fundo de Participação dos Esta-
dos (FPE) e do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM).

O acordo foi fechado após uma
audiência de conciliação promo-
vida pelo ministro Luiz Fux. O
GDF recorreu ao Supremo para
que o Tesouro Nacional revise a
nota de crédito do governo distri-
tal e permita a operação de crédi-
to. Com o acordo, não foi necessá-
ria uma decisão judicial sobre o
caso. O empréstimo é uma exigên-
cia do Banco Central (BC) para re-
compor as contas do banco após
as fraudes apontadas pelas inves-
tigações da Operação Compliance

Zero, da Polícia Federal. Em se-
tembro do ano passado, o BC re-
jeitou a compra do Master pelo
BRB ao encontrar diversas frau-
des, entre elas, ativos financeiros
sem lastro financeiro.

ENTENDA A OPERAÇÃO 
Homologado pelo ministro

do Supremo Tribunal Federal
(STF) Luiz Fux ontem, o acordo
para viabilizar operação de socor-
ro financeiro ao Banco de Brasília
(BRB) prevê empréstimo de até R$
6,5 bilhões do Fundo Garantidor
de Créditos (FGC).  Anunciado
pelo advogado-geral da União
substituto, Flávio Roman, pela go-

vernadora do Distrito Federal, Ce-
lina Leão, e pelo presidente
do BRB, Nelson Souza, o compro-
misso foi assinado após audiência
de conciliação no STF no fim da
manhã. A reunião também teve a
presença do ministro da Fazenda,
Dario Durigan, e de integrantes do
Banco Central e da Procuradoria-
Geral da República.

O acerto busca evitar agrava-
mento da crise enfrentada pelo
BRB  após operações ligadas
ao Banco Master. Fux é o relator
da ação em que o DF questiona o
rebaixamento da nota dada pelo
Tesouro sobre a capacidade de
pagamento da dívida pública.

FRAUDE FINANCEIRA

Tel.: (21)

99122-4278

FERNANDO FRAZÃO/ABRASIL
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ESQUEMA DO PCC

Operação bloqueia R$ 5,2 bi em bens em SP
GEOVANNA HORA/AE

A
Polícia Civil e o Ministé-
rio Público do Estado de
São Paulo (MP-SP) defla-

graram ontem, a Operação Falsa
Las Vegas, contra uma organiza-
ção criminosa responsável por um
esquema de apostas clandestinas
e lavagem de dinheiro com liga-
ção à facção criminosa Primeiro
Comanda da Capital (PCC).

A Secretaria da Segurança Pú-
blica do Estado de São Paulo (SSP)
informou que a Justiça determi-
nou o bloqueio de R$ 5,2 bilhões
em bens e ativos financeiros liga-
dos aos alvos da investigação,
além do sequestro de 76 imóveis
vinculados à quadrilha.

Entre os itens apreendidos es-
tão um helicóptero avaliado em
R$ 15 milhões e cinco veículos de
luxo. Ao todo, os policiais cum-
prem 22 mandados de busca e
apreensão e outros cinco de pri-
são preventiva na capital paulista
e na região metropolitana.

Até o momento, duas pessoas
foram presas. As identidades não
foram divulgadas e, por isso, não
foi possível localizar a defesa.

Em um dos endereços, as equi-
pes localizaram R$ 600 mil em es-
pécie guardados dentro de uma
Volkswagen Amarok.

A ação é coordenada por poli-
ciais da 3ª Delegacia de Fraudes
Financeiras e Econômicas, do De-
partamento Estadual de Investi-
gações Criminais (Deic), em con-
junto com promotores do Grupo
de Atuação Especial de Persecu-
ção Patrimonial  do MPSP.

Segundo o Deic, as investiga-
ções começaram a partir de infor-
mações apuradas durante a Ope-
ração Falso Mercúrio, realizada
em dezembro do ano passado.

As apurações apontaram que
os criminosos mantinham plata-
formas de aposta que ofereciam
jogos proibidos no País, incluindo
modalidades exploradas virtual-
mente e popularizadas nas redes
sociais. A SSP afirmou que eles uti-
lizavam empresas aparentemente
regulares para disfarçar a ilegali-
dade das operações clandestinas.

A organização movimentava
grandes quantias em espécie, mas
dividia esses valores em depósitos
menores em diversas contas ban-
cárias, com o objetivo de dificultar
o rastreamento da origem do di-
nheiro e ocultar a identidade dos
responsáveis pelo esquema.

OUTONO: Sol com nuvens durante o dia. 
Noite com muitas nuvens.

Manhã Tarde Noite
06:40 17:30

12º21º 5%
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Couto se reúne com
prefeitos para ouvir
demandas municipais

REIVINDICAÇÕES

O governador em exercício,
desembargador Ricardo Cou-
to, se reuniu, na quarta-feira
passada, com prefeitos para
ouvir as principais demandas
dos municípios. O encontro
aconteceu no Palácio Guana-
bara e reuniu representantes
de 11 cidades: Paraty, Rio Cla-
ro, Vassouras, Piraí, Rio das
Flores, Miracema, São João de
Meriti, Paty do Alferes, São Jo-
sé do Vale do Rio Preto, Quis-
samã e Areal.

Na ocasião, os prefeitos
apresentaram pleitos voltados
principalmente à retomada de
obras e investimentos consi-
derados estratégicos para as
cidades. O encontro também
reforçou a proposta de uma
gestão baseada no diálogo e
na cooperação entre Estado e
municípios. A prioridade será
promover equilíbrio na distri-
buição de recursos entre as 92
cidades fluminenses.

O governador destacou que
todas as solicitações serão
analisadas pelas equipes téc-
nicas do Estado, com defini-
ção de prioridades a partir da
viabilidade e do impacto para
a população.

“Vamos entregar nesta ges-
tão aquilo que for possível ser
entregue. Sei das dificuldades
financeiras enfrentadas pelas
prefeituras e, à medida que o
Estado for reorganizando as
contas, teremos mais condi-
ções de apoiar os municípios.
Cada cidade tem demandas
legítimas e o Estado precisa
trabalhar para estabilizar e
equalizar os investimentos de
forma responsável”, afirmou o
governador.

Durante a agenda, também
foram abordadas medidas vol-
tadas ao equilíbrio fiscal do
Estado, como ações para am-
pliar a capacidade de investi-
mento.

PRÓXIMO DA CADEIA

Castro desiste de candidatura
após ser alvo de ações da PF
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL 

O
ex-governador do
Rio Cláudio Castro
informou ontem que

irá retirar a pré-candidatura ao
Senado Federal pelo PL.  

De acordo com Castro, “a de-
cisão foi tomada após profunda
reflexão pessoal e familiar, dian-
te das últimas semanas marca-
das por forte exposição pública,
acusações, ataques e episódios
que atingiram não apenas sua
trajetória política, mas também
sua família”.

O ex-governador disse que
“deve concentrar integralmente
seus esforços na apresentação

de sua defesa e no completo es-
clarecimento das acusações que
vêm sendo feitas, convicto da le-
galidade e da lisura de todos os
atos praticados ao longo de sua
vida pública”.

O anúncio ocorre após Cas-
tro ter sido alvo de operações
da Polícia Federal, que investi-
ga o envolvimento do ex-gover-
nador com fraudes financeiras
coordenadas pelo banqueiro
Daniel Vorcaro, dono do Banco
Master. 

Na terça-feira passada, Cláu-
dio Castro foi alvo da oitava fase
da Operação Compliance Zero,
que integra as investigações so-
bre a prática de crimes financei-

ros, envolvendo o Rioprevidên-
cia, fundo de previdência social
de servidores ativos, inativos e
pensionistas do estado do Rio de
Janeiro.

As investigações identifica-
ram aplicações de mais de R$ 3
bilhões do RioPrevidência para
o Master.

De acordo com a decisão do
ministro André Mendonça, do
Supremo Tribunal  Federal
(STF), que autorizou o cum-
primento de mandado de bus-
ca e apreensão na casa de Cas-
tro, os indícios colhidos pela
PF até o momento apontam
que o ex-governador “exerceu
papel politicamente relevante

para a viabilização dos aportes
da RioPrevidência no Banco
Master”. Em troca, haveria o
pagamento de vantagens inde-
vidas ao envolvidos nos inves-
timentos feitos pela RioPrevi-
dência.

Ainda segundo as investiga-
ções, a atuação se deu primeiro
pela troca de comando na Rio-
Previdência, com a nomeação,
por Castro, de nomes alinhados
ao esquema criminoso. 

Há 15 dias, Castro já tinha si-
do alvo de outra operação da
PF, que apura irregularidades
no setor de combustíveis, en-
volvendo a Refinaria de Man-
guinhos, (Refit).

Nota
POLÍCIA PENAL REALIZA FORMATURA 
DE 258 NOVOS INSPETORES

A Secretaria de Polícia Penal realizou, na quarta-feira passada, a
formatura de 258 novos inspetores. A solenidade aconteceu no
Teatro João Caetano, no Centro do Rio de Janeiro, e representou
mais um importante passo no fortalecimento do sistema prisional
fluminense. Os formandos fazem parte da 2ª turma do Curso de
Formação Profissional para Inspetor de Polícia Penal. A secretaria
agora ultrapassa a marca de 500 novos servidores desde a
realização do concurso em 2025. Na primeira turma, foram 276
alunos formados. A ampliação do efetivo representa um avanço
significativo na capacidade operacional da instituição, contribuindo
para o aprimoramento das atividades de segurança, custódia e

SUS ampliará proteção vacinal
contra doença pneumocócica
TÂMARA FREIRE/ABRASIL

A partir de junho, o Sistema
Único de Saúde (SUS) vai come-
çar a oferecer um imunizante
mais abrangente contra a doen-
ça pneumocócica. A vacina
pneumocócica conjugada 20-
valente (VPC20 ou Pneumo 20)
vai substituir a 10-valente, do-
brando os sorotipos prevenidos.  

O Ministério da Saúde publi-
cou na quarta-feira  passada um
guia técnico preliminar com
orientações sobre a mudança
para profissionais de saúde. Os
municípios poderão começar a
aplicar a vacina assim que rece-
berem o imunizante.

A doença pneumocócica é
uma infecção causada pela bac-
téria Streptococcus pneumo-
niae, ou pneumococo, que pode
ocasionar quadros leves, como
inflamação no ouvido ou sinusi-
te, ou graves, como pneumonia
bacteriana, meningite e sepse.

Estima-se que o pneumococo
seja responsável por até 50% de
todos os casos de meningite bac-
teriana em crianças. A mortalida-
de nesses casos é de cerca de
30%. Além das crianças peque-
nas, idosos e indivíduos com co-
morbidades ou imunossupressão
também são mais vulneráveis.

A vacinação contra a doença,
com a VPC10, foi incluída no ca-
lendário básico infantil em 2010
e desde então, houve redução

de 60% dos casos de doença me-
ningocócica causada por algum
dos 10 sorotipos combatidos pe-
la vacina em crianças de até dois
anos. Os casos de meningite
pneumocócica na mesma faixa
etária também caíram 65%.

No entanto, em anos mais re-
centes os casos vêm crescendo.
De 2013 a 2019, o Brasil regis-
trou uma média de 164 casos
anuais de meningite pneumo-
cócica em crianças de até 5
anos. De 2022 a 2024, a média
anual subiu para 211,3 casos.

A Diretora da Sociedade Bra-
sileira de Imunizações, Flávia
Bravo, explica que esta fato é re-
flexo de uma mudança epide-
miológica decorrente da própria
efetividade da vacinação.

"A introdução da vacina 10-
valente foi excelente na redução
desses dez tipos, o que repre-
sentou uma queda importante
nas doenças graves. Mas o
pneumococo tem uma caracte-
rística que a gente chama de "re-
placement": você controlando
um tipo, reduzindo a circulação,
outro tipo pode começar a ga-
nhar o espaço"

Dados da vigilância do Minis-
tério da Saúde mostram que
quase 40% dos casos graves com
amostra coletada entre 2018 e
2023 foram causados por apenas
dois tipos da bactéria não preve-
nidos pela VPC10, mas incluídos
na formulação da VPC20.

"Além disso, nos menores de
1 ano, cerca de 11% dos casos de
meningite meningocócica são
causados pelos outros tipos adi-
cionais da vacina 20-valente. Is-
so significa que há a possibilida-
de da gente voltar a reduzir a
curva de incidência porque esta-
remos protegendo exatamente
contra os sorotipos que hoje pre-
valecem", complementa Flávia. 

As vacinas pneumocócicas
conjugadas, que são o caso tan-
to da VPC10 quanto da VPC20,
também evitam que o pneumo-
coco se instale na nasofaringe
de pessoas vacinadas. Por isso,
além de evitar que elas desen-
volvam a doença, a vacina tam-
bém impede a transmissão, pro-
movendo proteção indireta às
pessoas não vacinadas.

O Programa Nacional de
Imunizações já oferece outras
vacinas mais abrangentes con-
tra a doença pneumocócica, a
VPC13 e a VPP23, mas apenas
para públicos específicos, com
determinadas condições de saú-
de que aumentam a vulnerabili-
dade às formas graves da doen-
ça. Esses imunizantes também
serão substituídos pela VPC20
após o fim dos estoques.

Fazem parte dos grupos de
alto risco que devem tomar a va-
cina: pessoas vivendo com
HIV/aids; pacientes oncológi-
cos; transplantados de órgãos
sólidos ou medula; imunodefi-

cientes; pessoas com nefropa-
tias, pneumopatias, cardiopa-
tias e hepatopatias crônicas; as-
máticos graves; diabéticos; pes-
soas com síndrome de down e
prematuros.

O calendário básico de vaci-
nação prevê que os bebês de-
vem receber duas doses da vaci-
na pneumocócica, aos 2 e aos 4
meses de idades, com mais uma
dose de reforço aos 12 meses.
Crianças menores de 5 anos que
não tenham sido vacinadas na
idade correta devem atualizar a
carteira o mais breve possível.

Durante o período de transi-
ção da VPC10 para a VPC20, as
crianças receberão a vacina 20-
valente na primeira dose e no
reforço, e a 10-valente na segun-
da dose. Crianças que já recebe-
ram a primeira dose da vacina
10-valente, serão vacinadas com
a 20-valente na segunda dose e
no reforço. Uma dose de reforço
da VPC20 também será aplicada
nas crianças menos de 5 anos
que completaram apenas o es-
quema básico de duas doses
com a VPC10.

A vacina só é contraindicada
para pessoas com alergia grave
a algum componente da fór-
mula,  ou que apresentaram
reação alérgica severa em do-
ses anteriores. Recomenda-se
também que quem estiver com
febre espere melhorar antes de
se imunizar.

DOENÇA

TSE marca para 2 de junho julgamento
de recurso de Claudio Castro
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) marcou para o dia 2 de ju-
nho o julgamento do recurso do
ex-governador do Rio de Janeiro
Claudio Castro contra a decisão
do tribunal que o condenou à
inelegibilidade.  

No dia 23 de março, Castro
foi condenado pelo TSE até
2030. Em função da condena-
ção, o tribunal determinou a

realização de eleições indiretas
para o mandato-tampão. O plei-
to indireto ocorre por meio dos
votos de deputados da Assem-
bleia Legislativa do Rio de Janei-
ro (Alerj).

Contudo, o PSD recorreu ao
Supremo Tribunal Federal
(STF) e defendeu eleições dire-
tas. No dia anterior ao julga-
mento, Castro renunciou ao
mandato para cumprir o prazo
de desincompatibilização para

se candidatar ao Senado.
A medida foi vista como uma

manobra para forçar a realização
de eleições indiretas, e não dire-
tas, que ocorrem pelo voto popu-
lar. O ex-governador poderia dei-
xar o cargo até o dia 4 de abril. 

O STF aguarda o julgamento
do recurso no TSE para decidir
se as eleições serão diretas ou
indiretas.

A eleição para o mandato-
tampão deverá ser realizada

porque a linha sucessória do es-
tado está desfalcada. 

O ex-vice-governador Thiago
Pampolha deixou o cargo, em
2025, para assumir uma vaga no
Tribunal de Contas do estado.
Desde então, o estado não tem
vice-governador. 

Atualmente, o presidente do
Tribunal de Justiça do Rio de Ja-
neiro, Ricardo Couto de Castro,
exerce interinamente o cargo de
governador do estado.

Sexta-feira, 29 de maio de 2026
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Risco cardíaco dobra
para pacientes com
doença de Chagas 
GUILHERME
JERONYMO/ABRASIL

Portadores de doença de
Chagas que apresentam arrit-
mias graves têm mais risco de
mortalidade do que outros
grupos com doenças do cora-
ção. A informação é uma das
conclusões de estudo condu-
zido por pesquisadores da Fa-
culdade de Medicina da USP.  

O estudo, que revisou da-
dos de atendimento a pacien-
tes com doença de Chagas que
precisaram passar por cirur-
gias cardíacas no Hospital das
Clínicas, em São Paulo, en-
controu um padrão preocu-
pante: o risco de morte após as
cirurgias é muito maior, cerca
de 2,4 vezes, para esse público
do que para portadores de ou-
tras doenças cardíacas em
pós-operatório. Entre esse
grupo a mortalidade geral,
após a cirurgia, é de 36%.

"O estudo reflete que é ne-
cessário melhorar o cuidado
em saúde do paciente com
doença de Chagas de uma for-
ma geral, considerando que a
grande maioria dessa popula-
ção é atendida no Sistema
Único de Saúde (SUS)", desta-
ca Rodrigo Melo Kulchetscki,
um dos autores do estudo e
doutorando em cardiologia
pela Faculdade de Medicina
da USP.

A equipe destacou que o
acompanhamento rigoroso da
insuficiência cardíaca e de ou-
tras comorbidades após a alta
hospitalar tem grande impor-
tância.

Isso indica, para os pesqui-
sadores, que há necessidade
de se pensar em procedimen-
tos específicos de acompa-
nhamento para esse grupo. O
que aumenta esse risco, po-
rém, não são as próprias arrit-
mias. Ele até pode acontecer,
mas sua incidência não é
maior do que aquela que apa-
rece para outras doenças car-
díacas.

O aumento ocorre pelo que
os pesquisadores destacaram
como fatores não cardíacos, e
tem relação com a complexi-
dade da cirurgia.

A doença de Chagas é uma
condição crônica causada por
infecção pelo protozoário Try-
panosoma cruzi, principal-
mente pelo contato com fluí-
dos ou fezes do inseto barbei-
ro, que se alimenta do sangue
de mamíferos, inclusive hu-
manos, e é o reservatório na-
tural do parasita. A infecção
sobrecarrega órgãos internos,
principalmente o coração e os
intestinos, e pode causar le-
sões neles.

Com as lesões, o coração
tem risco de funcionar mal, as
arritmias graves, que podem
ser fatais. A condição pode ser
revertida com cirurgias que
“queimam” as lesões. Esse
processo é a chamada ablação
por cateter e também é um
procedimento usado para ou-
tras doenças cardíacas que le-
vam a lesões no órgão.

Segundo o estudo, as ope-
rações para os pacientes com
Chagas exigem normalmente
o acesso à camada externa do
coração, que é mais difícil. Is-
so se dá em quase 80% dos ca-
sos. Numa comparação, por-
tadores de cardiopatia isquê-
mica, outra doença relevante,
precisam desse tipo de inter-
venção em 15% dos casos. Co-
mo a intervenção é mais difí-
cil, aumentam consideravel-
mente os riscos de complica-
ções durante a operação e de
instabilidade clínica, e por isso
a mortalidade aumenta.

Os detalhes do estudo, que
acompanhou 378 procedi-
mentos cirúrgicos em 288 pa-
cientes, ocorridos no Instituto
do Coração do Hospital das
Clínicas da Faculdade de Me-
dicina da Universidade de São
Paulo (HCFMUSP) entre 2011
e 2020, foram publicados na
revista The Lancet Regional
Health - Americas.

APÓS CIRURGIA

gestão penitenciária do estado. De acordo com a secretária de
Polícia Penal, Alessandra Odawara, a chegada dos novos inspetores
vai oxigenar a força de trabalho da Polícia Penal, reforçando a
rotina e garantindo a ordem. “Na prática, significa maior
capacidade de fiscalização, segurança para quem cumpre o plantão
e, acima de tudo, um sistema prisional mais seguro e humanizado,
refletindo diretamente na população fluminense. Ser policial penal
é escolher uma carreira que exige resiliência, integridade e um
senso de dever inabalável no dia a dia”, disse a secretária. A 2ª
turma concluiu a formação após quatro meses. Inicialmente, 291
candidatos ingressaram no curso, que foi conduzido por 111
instrutores. A capacitação somou mais de 600 horas, entre
atividades teóricas e práticas, desenvolvidas pela Acadepen e pela
Coordenação de Instrução Especializada da secretaria.
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Zanin dá 15 dias para
defesa de acusados 
de venda de sentenças

STJ

RAISA TOLEDO/AE

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Cristiano
Zanin determinou ontem, a
abertura do prazo de 15 dias
para que os denunciados pela
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) em inquérito so-
bre venda de sentenças no Su-
perior Tribunal de Justiça
(STJ) apresentem manifesta-
ção prévia à Corte.

O relator também manteve
as medidas cautelares já im-
postas aos investigados e au-
torizou a continuidade das
apurações por mais 60 dias. A
denúncia foi enviada ao STF
na quarta-feira passada, pelo
procurador-geral da Repúbli-
ca, Paulo Gonet. Segundo a
PGR, os investigados recebiam
vantagens indevidas em troca
de interferirem em decisões
judiciais no STJ.

Depois da apresentação das
defesas, caberá à Primeira Tur-
ma do STF decidir se aceita ou
não a denúncia apresentada.
No caso de aceite, é aberta
uma ação penal em que os in-
vestigados passam a ser réus.

Eles foram acusados dos cri-
mes de corrupção, violação de
sigilo e organização criminosa.

Como mostrou o Estadão, é
a primeira acusação formal
decorrente da investigação so-
bre um suposto esquema de
venda de decisões no segundo
maior tribunal do País.

O caso começou a ser in-
vestigado em novembro de
2024, na Operação Sisamnes.
A denúncia não aponta envol-
vimento de ministros do STJ
no esquema. Os dois servido-
res do STJ denunciados traba-
lharam nos gabinetes das mi-
nistras Nancy Andrighi e Isa-
bel Galotti.

Na denúncia, a PGR afir-
mou que os denunciados "in-
tegraram organização crimi-
nosa, cientes de seu propósi-
to i l ícito voltado ao paga-
mento e à obtenção de vanta-
gens pecuniárias ilícitas, em
troca de interferências no re-
sultado de decisões judiciais
proferidas no bojo de proces-
sos com tramitação no Supe-
rior Tribunal de Justiça, me-
diante graves violações de
deveres funcionais". 

FIM DA SOBERANIA

EUA enquadram CV e PCC
como organizações terroristas
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL

O
governo dos Estados
Unidos (EUA) anun-
ciou ontem, em co-

municado do Departamento de
Estado, que vai designar as fac-
ções criminosas brasileiras Co-
mando Vermelho (CV) e Primei-
ro Comando da Capital (PCC)
como Organizações Terroristas
Estrangeiras (FTO, na sigla em
inglês).  

Segundo o comunicado, a de-
cisão terá validade a partir do
dia 5 de junho e as medidas são
adotadas com base na seção 219
da Lei de Imigração e Nacionali-
dade (Immigration and Natio-
nality Act) e em uma ordem exe-
cutiva do presidente Donald
Trump. As designações como
FTO entram em vigor após pu-
blicação no Federal Register.

O secretário de Estado dos
EUA, Marco Rubio, ressaltou no
comunicado que o CV e o PCC
são duas das organizações crimi-
nosas mais violentas do Brasil.

"Juntas, elas comandam mi-
lhares de membros e têm or-
questrado ataques brutais con-
tra policiais brasileiros, autori-
dades públicas e civis. Sua in-
fluência e suas redes ilícitas se
estendem muito além das fron-
teiras do Brasil, alcançando toda
a nossa região e também o nosso

país", disse Rubio.
O governo brasileiro vinha

tentando, nos últimos meses,
evitar essa designação por ava-
liar que isso poderia abrir cami-
nho para uma ação militar dos
EUA no Brasil ou aplicação de
sanções severas em setores eco-
nômicos e financeiros.

RISCO
Na avaliação de especialistas,

esta designação representa um
potencial risco à soberania bra-
sileira e pode prejudicar até
mesmo esforços de cooperação
investigativa entre os países, já
que alteraria o nível de sigilo das
informações compartilhadas
entre os órgãos de segurança
dos dois países, centralizando-
as na CIA (Central de Inteligên-
cia dos EUA) ou em órgãos mili-
tares.

Esta mudança poderia atra-
palhar investigações conjuntas
em curso e inviabilizar futuras
cooperações.

"NARCOTERRORISMO"
Neste novo mandato, o go-

verno de Donald Trump vem
reorientando a política externa
de Washington em relação à
América Latina, direcionando
sua máquina de guerra para a
região sob a justificativa de
combater o que chama de "nar-

coterrorismo".
Ao longo dos últimos meses,

forças mlitares dos EUA bom-
bardearam diretamente diver-
sas embarcações no Caribe, fora
da jurisdição norte-americana,
sob alegação de combate ao ter-
rorismo.

A própria invasão do territó-
rio veneuelano, no início do
ano, que resultou na deposição
e captura do então presidente
Nicolás Maduro e sua esposa,
Cilia Glores, também foi justifi-
cada com base no combate ao
narcoterrorismo.

O alcance de ações seme-
lhantes em território brasileiro,
com base nesta nova designa-
ção, apesar de incerto, torna-se
um risco real.

No início deste mês, em visita
aos EUA , o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva discutiu com
Donald Trump, na Casa Branca,
a adoção de frentes de trabalho
entre os dois governos para asfi-
xiar financeiramente as organi-
zações criminosas transnacio-
nais que atuam no Brasil e nos
EUA. Na ocasião, segundo Lula,
eles não trataram especifica-
mente sobre facções criminosas
que atuam no Brasil, como CV e
PCC.

A anúncio de Rubio também
coincide com um encontro entre
ele e o senador Flávio Bolsonaro

(PL-RJ), pré-candidato à presi-
dência da República, ocorrido
nesta quarta-feira (28), em Was-
hington. Um dia antes, o sena-
dor havia se reunido com Trump
na Casa Branca, em companhia
do irmão, o autoexilado ex-de-
putado federal Eduardo Bolso-
naro, ambos filhos do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro.

RACHADINHA 
O senador Flávio Bolsonaro

(PL-RJ), pré-candidato à Presi-
dência, comemorou ontem, a
classificação, pelos Estados Uni-
dos, dos grupos criminosos Pri-
meiro Comando da Capital
(PCC) e Comando Vermelho
(CV) como "organizações terro-
ristas estrangeiras". A listagem
foi um dos pleitos do senador na
reunião com o presidente dos
Estados Unidos, Donald Trump,
realizada nesta semana.

"Grande dia", escreveu Flávio
em suas redes sociais, comparti-
lhando uma publicação do se-
cretário de Estado americano,
Marco Rubio, sobre o assunto.

A frase de Flávio é uma refe-
rência ao "grande dia" publica-
do por seu pai, o ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL), quando o
ex-deputado Jean Wyllys anun-
ciou que deixaria o Brasil. A fra-
se virou bordão entre bolsona-
ristas.

Lula diz estar 'chateado' com
evasão de alunos do ProUni 
GABRIEL DE SOUSA/AE

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva disse ontem, que ficou
'chateado' ao descobrir que exis-
tem alunos do Programa Univer-
sidade para Todos (ProUni) que
desistem dos cursos superiores
por dificuldades financeiras.

A declaração foi dada duran-
te a sanção do projeto que cria a
Universidade Federal Indígena
(Unind), primeira instituição de
ensino superior do País voltada
aos povos originários.

Lula disse que é preciso criar

medidas para que as evasões
não aconteçam. "Uma coisa que
fiquei sabendo que me deixou
um pouco chateado é que tem
muitos alunos do ProUni que
desistem da universidade por
adversidade financeira, que é
uma coisa que nós temos que
pensar em como evitar que um
jovem que faz um esforço para
chegar na universidade, desiste
por problemas financeiros", dis-
se o presidente.

UNIVERSIDADE 
No início de maio deste ano,

o Senado aprovou o projeto da
criação da Unind sem alterações
ao que já havia passado pela Câ-
mara dos Deputados.

A nova universidade, san-
cionada por Lula, terá como se-
de a antiga Universidade dos
Correios, em Brasília. A pro-
posta é que a unidade comece
a funcionar em 2027 e seja de-
dicada a atender os interesses
da população indígena brasi-
leira, que não possui ensino su-
perior dedicado ao grupo. In-
cialmente, a universidade deve
oferecer 10 cursos, com 366 do-

centes e atender 2,8 mil alunos.
É prevista também a constru-
ção de campus espalhados pe-
lo País.

Em um rápido discurso em
cerimônia fechada no Palácio
do Planalto, Lula disse que o
Brasil está ensinando o mundo
a compreender a possibilidade
de garantir direitos à popula-
ção indígena de "forma civili-
zada".

Nos próximos dias, Lula tam-
bém deve sancionar a criação da
Universidade Federal do Espor-
te (UFEsporte). 

CRISE FINANCEIRA
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Improbidade só deve
ser punida se houver
intenção do agente
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

O Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) decidiu ontem reco-
nhecer a constitucionalidade
da mudança na Lei de Impro-
bidade Administrativa (LIA)
que fixou que atos de improbi-
dade ocorrem somente na for-
ma dolosa, ou seja, quando o
agente público tem a intenção
de cometer o delito.  

A Corte começou a julgar
ontem a validade das mudan-
ças feitas em 2021 pelo Con-
gresso Nacional para alterar a
LIA, norma que pune agentes
públicos por atos lesivos ao
patrimônio público. 

Por unanimidade, os minis-
tros confirmaram a constitu-
cionalidade da alteração que
deixou de prever a modalida-
de culposa para atos de im-
probidade, que ocorrem em
casos de enriquecimento ilíci-
to, dano ao erário e atos lesi-
vos aos princípios da adminis-
tração pública.

No entendimento do mi-
nistro Alexandre de Moraes,
relator de uma das ações jul-
gadas, a modalidade culposa
de improbidade era difícil de

ser punida e foi totalmente re-
tirada da lei.

“Havia a previsão de uma
responsabilidade culposa. O
que sempre achei estranho,
desde a época do Ministério
Público de São Paulo, em que
atuei na área de combate à im-
probidade administrativa. É
muito difícil caracterizar essa
ilegalidade qualificada, volta-
da à corrupção, à tentativa de
enriquecimento ilícito ou pre-
juízo ao erário, de forma cul-
posa. O corrupto culposo é
uma figura complexa", disse.

Durante o julgamento, o
ministro Flávio Dino destacou
a importância da LIA e ressal-
tou que a lei foi sancionada
durante o governo do ex-pre-
sidente Fernando Collor.

“A lei (original) foi feita em
1992. Nesse tempo, as pessoas
se escandalizavam com propi-
na de Fiat Elba. Hoje é difícil as
pessoas considerarem que isso
é corrupção grave", completou.

Diante da grande quantida-
de de dispositivos impugna-
dos, a Corte decidiu fatiar o
julgamento, que será retoma-
do nas próximas semanas. A
data ainda não foi definida. 

Gilmar pede vista e para julgamento
sobre redução de inelegibilidade 
RAISA TOLEDO/AE

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Gilmar
Mendes (foto) interrompeu on-
tem, o julgamento de alterações
na Lei da Ficha Limpa que redu-
ziram o período de inelegibili-
dade de políticos condenados.
Ele pediu vista do processo, o
que adia a análise do caso pelo
prazo máximo de 90 dias. O jul-
gamento iria até hoje, no plená-
rio virtual da Corte.

Anteriormente, os ministros
Cármen Lúcia e Luiz Fux ha-
viam votado pela inconstitucio-
nalidade das mudanças aprova-
das pelo Congresso Nacional e
sancionadas pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) no
ano passado.

A ação discute modificações
na regra de contagem do prazo
de inelegibilidade. Pela nova re-
gra, o período passa a ser conta-
bilizado a partir da decisão que
determina a perda do mandato
ou da renúncia ao cargo, e não
mais após o término do manda-
to eletivo.

A alteração reduz o tempo
em que políticos cassados ficam
impedidos de disputar eleições.
Caso ela se mantenha, políticos
como Eduardo Cunha, Anthony

Garotinho, Sérgio Cabral e José
Roberto Arruda podem ter as
candidaturas beneficiadas.

No seu voto, a relatora Cár-
men Lúcia, seguida por Fux, de-
fendeu que as mudanças esva-

ziam a legislação sobre o tema e
representam um retrocesso.

Para a ministra, a alteração
do prazo "esvazia a proteção
constitucional à probidade ad-
ministrativa e à moralidade",

"desguarnecendo o eleitor da
salvaguarda da lisura das candi-
daturas apresentadas". Cármen
Lúcia sustenta ainda que a nova
norma "importaria em impuni-
dade ou anistia", prejudicando o
processo eleitoral.

Segundo a relatora, o "Supre-
mo Tribunal atua no sentido de
afastar por antijurídicos quais-
quer comportamentos e atos
que impeçam, dificultem ou em-
bacem a probidade administra-
tiva e a moralidade pública ine-
rente ao regime republicano".

O caso é analisado pelo STF
em ação do advogado e ex-juiz
Márlon Reis, considerado o "pai"
da Ficha Limpa, por meio do
partido Rede Sustentabilidade.

Na terça-feira, o Instituto
Não Aceito Corrupção (Inac)
divulgou nota em que pede que
os demais ministros do Supre-
mo sigam o entendimento da
relatora.

"É notório que, do ponto de
vista do interesse público, é rele-
vante manter condenados afas-
tados da vida pública por perío-
dos significativos, não se justifi-
cando sob a ótica da sociedade
esta aceleração açodada pelo re-
torno à vida política desses polí-
ticos condenados pela Justiça",
diz o comunicado.

LEI DA FICHA LIMPA

STF

Flávio Bolsonaro não
registrou missão oficial
com ônus para viagem 
RAISA TOLEDO/AE

O Senado Federal informou
na quarta-feira passada,  que o
senador e pré-candidato à
Presidência, Flávio Bolsonaro
(PL-RJ), não apresentou re-
querimento de missão oficial
com despesas para a Casa. Na
última quinta-feira, ele proto-
colou ofício comunicando au-
sência do País no período de
24 a 28 de maio.

Pelo regimento interno do
Senado, a apreciação dos re-
querimentos de licença para
missão é exigida apenas quan-
do os custos da viagem, seja
no País ou no exterior, ficam a
cargo da Casa. Nesses casos, a
Mesa Diretora delibera sobre

os pedidos.
Flávio viajou aos Estados

Unidos e postou foto ao lado
do presidente Donald
Trump, na Casa Branca, na
terça-feira. Ele afirmou que a
visita  era um "reconheci-
mento" de Trump de que sua
candidatura é "séria", "sóli-
da" e "confiável", e que quis
oferecer uma "alternativa"
aos EUA de um presidente
"aliado".

Segundo o senador, não
houve declaração de apoio de
Trump a sua pré-campanha
presidencial. A viagem ocor-
reu duas semanas após o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va (PT) ser recebido pelo pre-
sidente americano.

IDA AOS EUA

MARCELO CAMARGO/ABRASIL



Governo avalia aumento
de contratação pelo
MEI com o fim da 6x1

EMPREGO

DANIELLA ALMEIDA/ABRASIL

O ministro do Empreende-
dorismo, da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte
(MEMP), Paulo Henrique Pe-
reira (foto), disse, ontem, que
o governo federal estuda a am-
pliação da contratação de fun-
cionários por microempreen-
dedores individuais (MEIs), a
partir da aprovação da altera-
ção da jornada de trabalho dos
brasileiros.  

Na noite de quarta-feira
passada, o plenário da Câma-
ra dos Deputados aprovou a
Proposta de Emenda à Cons-
tituição (PEC) 221/2019 que
põe fim à escala de seis dias
de trabalho a cada um de des-
canso (escala 6x1) e reduz a
jornada semanal de 44 para
40 horas, sem a diminuição
de salários. A medida segue
para análise e votação do Se-
nado Federal.

Pereira resaltou que o go-
verno avalia soluções e que
"ninguém vai ficar para trás".

“Vamos estudar o que po-
demos fazer para negócios pe-
quenos e médios que possam
ser afetados. Então, aquela
pessoa (jurídica) talvez tenha
que ter um contratado tempo-
rário ou ter um funcionário a
mais. Será que a gente permi-
te que o MEI tenha um funcio-
nário?"

Atualmente, o MEI pode
contratar apenas um empre-
gado com a remuneração de
até um salário mínimo ou o pi-
so salarial da categoria.

A declaração foi dada pelo
ministro  em entrevista ao pro-
grama Bom dia, Ministro, da
EBC, e diz respeito ao proble-
ma destacado pelos micro e
pequenos empresários de que,
se a jornada cair para 40 horas
por semana e se a escala 6x1
acabar, será necessário ter
mais funcionários para cobrir
os dias de folga e manter o ne-
gócio aberto.

REGULAMENTAÇÃO
Questionado sobre se as

mudanças na jornada de tra-
balho dos brasileiros podem
aumentar os custos de pro-
dutos e serviços ao consumi-
dor final ou se pode reduzir
o número de postos de tra-
balho, o ministro explicou
que haverá regulações espe-
cíficas por setor, a partir do
diálogo com as partes inte-
ressadas para construir so-
luções.

O ministro do Empreende-
dorismo, da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte
(MEMP) esclareceu que após,
a criação de uma regra geral,
será feita a regulamentação
prática da legislação para
cumprir a jornada máxima de
trabalho de 40 horas e para
que todo trabalhador tenha
direito a duas folgas por se-
mana.

“A lei ainda vai exigir regu-
lações (...) O legislador e o Po-
der Executivo vão regular isso.
Primeiro, monta-se o arca-
bouço mais geral, mas, depois,
a gente vai especificar nos seg-
mentos e nas atividades pró-
prias como o regime poderá
ser aplicado. Então, tem muito
trabalho ainda pela frente e
muito a ser feito.”

FATURAMENTO DO MEI
O ministro Paulo Pereira foi

questionado sobre a possibili-
dade de reajuste do teto de fa-
turamento anual do microem-
preendedor individual e expli-
cou os possíveis efeitos da re-
núncia fiscal.

“Se a gente aumentar o teto
do MEI, o governo abre mão
de receita e terá impactos ma-
croeconômicos importantes.
Se o governo gastar mais do
que arrecada, pode gerar in-
flação e os juros podem subir.
Tudo isso volta para o em-
preendedor.”

O limite anual para o MEI
comum é de R$ 81 mil ou valor
proporcional no ano de aber-
tura. Para o transportador au-
tônomo de cargas (MEI Cami-
nhoneiro), o teto é de R$ 251,6
mil anuais (R$ 20.966,67 por
mês).

O Projeto de Lei Comple-
mentar (PLP) 108/21 aprova-
do pelo Senado, que atualiza
as regras do microempreende-
dor individual eleva para R$
130 mil a receita bruta anual
permitida para enquadramen-
to como MEI. Outro projeto
em tramitação na Câmara dos
Deputados prevê limite de R$
145 mil, com atualização
anual pelo índice oficial de in-
flação.

O ministro do MEMP expli-
cou que qualquer alteração
fiscal exige estudos cuidado-
sos para não impactar a saúde
das contas públicas ou enfra-
quecer o trabalho formal.

“Não podemos aumentar o
teto do MEI sem ter uma solu-
ção que viabilize que isso
aconteça sem impactos ma-
croeconômicos. Hoje o gover-
no não tem uma proposta de
aumento do teto do MEI.”

GANHOS SOCIAIS 
O ministro destacou ga-

nhos sociais com o fim da es-
cala 6x1 para cerca de 15 mi-
lhões de trabalhadores e que
38 milhões serão impactados
positivamente pelo regime de
40 horas semanais. Paralela-
mente, acrescentou que a eco-
nomia do país será fortalecida.

“As pessoas vão ter mais
tempo para estudar, para cui-
dar da saúde, para cuidar das
suas famílias, para empreen-
der. Sabemos que uma parte
importante dos empreende-
dores brasileiros têm trabalho
formal e, no fim de semana,
faz uma venda por fora, dirige
carro de aplicativo. Eles tam-
bém vão consumir mais lazer,
cinema, restaurante, lancho-
nete. Então, a economia brasi-
leira vai ser afetada positiva-
mente.”

OPERAÇÕES ATÍPICAS

Fintechs investigadas na Faria
Lima movimentaram R$ 26 bi
A

s seis fintechs investi-
gadas na Operação
Fluxo Oculto, defla-

grada na manhã de ontem, mo-
vimentaram juntas R$ 26 bi-
lhões em operação atípicas, se-
gundo o secretário especial da
Receita Federal, Robinson Sa-
kiyama Barreirinhas.  

A operação foi uma ação con-
junta do Ministério Público de
São Paulo e da Receita Federal.
A investigação tinha como alvo a
lavagem de dinheiro feita pelo
Primeiro Comando Capital
(PCC) por meio das fintechs.

“Só uma delas movimentou,
em dinheiro vivo, mais de R$ 1 bi-
lhão, o que nem deveria ser pos-
sível no caso das fintechs. Clara-
mente, um sinal de lavagem de
dinheiro de recursos do crime or-
ganizado”, disse Barreirinhas,
durante entrevista coletiva.

Segunda fase da Operação

Carbono Oculto, a ação foi de-
flagrada em São Paulo, Paraná,
Rio de Janeiro, Minas Gerais e
Mato Grosso do Sul.

VÁCUO REGULATÓRIO
O secretário afirmou ainda

que o trabalho feito ontem só foi
possível graças às mudanças no
funcionamento das fintechs fei-
tas pela Receita Federal no ano
passado:

“É importante lembrar que tí-
nhamos, no Brasil, um vácuo re-
gulatório, um vácuo de gover-
nança que permitia às fintechs
atuarem sem a mesma transpa-
rência, sem os mesmos deveres
que são impostos há duas déca-
das aos bancos e às demais insti-
tuições financeiras".

"Quando a Receita Federal
foi fechar esta brecha, no ano
passado, fomos vítimas da
maior onda de fake news da his-

tória da Receita”.
Para Barreirinhas, há a con-

vicção de que o caminho atual é
o correto: “É assim que vamos
combater com efetividade e der-
rotar as organizações crimino-
sas, destruindo seu pilar finan-
ceiro com muita cooperação,
com muito compartilhamento
de inteligência e com operações
conjuntas como a de hoje”.

PCC SE REESTRUTUROU
Segundo o MP paulista, o

PCC não deixou de atuar na la-
vagem de dinheiro e no desvio
de nafta (solventes petroquími-
cos), mesmo após a operação
Carbono Oculto, que aconteceu
no ano passado.

De acordo com os promoto-
res, a organização criminosa se
reestruturou e expandiu suas
operações, mantendo assim o
mesmo padrão de crimes que já

fazia no passado.
Durante a Carbono Oculto,

descobriu-se que o PCC utiliza-
va três fintechs. Com sua reorga-
nização, a facção passou a usar
mais seis instituições financei-
ras deste tipo.

A ação desta quinta atacou,
assim, diretamente o funciona-
mento dessas seis fintechs men-
cionadas pelo secretário especial
da Receita. Elas atuavam através
de contas abertas em bancos tra-
dicionais – as contas-bolsão. O
funcionamento dessas contas
tornava possível camuflar a lava-
gem de dinheiro através de mo-
vimentações de difícil rastreio.

Através de investigações, as
autoridades conseguiram detec-
tar essas movimentações de ca-
pital, identificando de onde o di-
nheiro vinha e para onde ia. A
operação de ontem cumpriu 59
mandados de busca e apreensão.

Amorim vê decisão sobre PCC e CV
‘pretexto para intervenção é inaceitável'
GABRIEL DE SOUSA/AE

O assessor-chefe da Assesso-
ria Especial da Presidência, Cel-
so Amorim, reagiu em nota, on-
tem, à classificação do Coman-
do Vermelho e do Primeiro Co-
mando da Capital (PCC) como
organizações terroristas, por
parte dos Estados Unidos. Se-

gundo Amorim, a ação da Casa
Branca não pode ser um pretex-
to para uma intervenção ameri-
cana sobre o Brasil.

"Segurança pública é um te-
ma fundamental para o desen-
volvimento socioeconômico.
Crime organizado é um mal
que tem que ser combatido.
Cooperação internacional é

bem-vinda, especialmente em
temas como lavagem de di-
nheiro e contrabando de ar-
mas. Pretexto para intervenção
é inaceitável", afirmou Amo-
rim, em nota.

Ontem, o secretário de Esta-
do dos Estados Unidos, Marco
Rubio, informou que o país está
designando o Primeiro Coman-

TERRORISMO Nota
ANVISA MANDA RECOLHER LOTE DE COCO RALADO
'CASA DE MÃE' POR EXCESSO DE ENXOFRE

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) determinou
ontem, o recolhimento do lote 13/25 do coco ralado da marca
Casa de Mãe, da Qualicoco. A medida foi publicada no Diário
Oficial da União. O Estadão  tenta contato com a empresa.
Segundo comunicado divulgado pela Agência, um laudo feito
pelo Laboratório Central de Saúde Pública do Distrito Federal
apontou resultado insatisfatório na quantidade de dióxido de
enxofre, com concentração de 826 mg/kg, índice acima do
permitido pelas normas sanitárias. Apesar de a substância ser
autorizada como conservante de alimentos, há limites
estabelecidos para utilização. O excesso dela pode provocar
reações alérgicas, como irritações respiratórias, dores de
cabeça e crises asmáticas. Além do recolhimento, a Anvisa
determinou a suspensão da distribuição, da venda, da
divulgação e do uso do produto fabricado pela Qualicoco.

Câmara aprova PEC que amplia
imunidade tributária de igrejas 
JOÃO CAIRES E 
GABRIEL MÁXIMO/AE

O Congresso Nacional apro-
vou, por 385 a 93, a Proposta de
Emenda à Constituição (PEC)
que amplia a imunidade tributá-
ria de igrejas, templos religiosos
e entidades assistenciais vincu-
ladas a organizações religiosas
sobre a aquisição de bens e ser-
viços utilizados em suas ativida-
des essenciais.

O texto final é resultado do
acordo entre o relator da PEC,
deputado Dr. Fernando Máximo

(PL-RO), e o governo federal, e
retirou o mecanismo de devolu-
ção direta dos tributos pagos pe-
las instituições proposto inicial-
mente pelo deputado.

O texto aprovado também
retira o trecho que vetava que
a cobrança de impostos alcan-
çasse bens e serviços necessá-
rios à "formação de patrimô-
nio, geração de renda e pres-
tação de serviços" das organi-
zações religiosas.  Ainda as-
sim, o líder do PT na Câmara,
deputado Pedro Uczai (SC),
orientou que seus congressis-

tas votassem contra o mérito
do texto.

Na justificativa, o autor argu-
menta que o objetivo é afastar
interpretações que limitam a
imunidade tributária apenas
aos casos em que a entidade re-
ligiosa aparece formalmente co-
mo contribuinte do imposto. Se-
gundo o texto, a mudança busca
garantir proteção também sobre
tributos embutidos no preço de
bens e serviços adquiridos pelas
instituições.

A redação aprovada acres-
centa um novo parágrafo ao ar-

tigo 150 da Constituição para
determinar expressamente que
a vedação à cobrança de im-
postos alcança compras neces-
sárias à implantação, manuten-
ção e funcionamento dessas
instituições.

A medida beneficia, além
de igrejas e templos, creches,
comunidades terapêuticas,
monastérios, conventos, ser-
viços de acolhimento institu-
c i o n a l  e  d e m a i s  a t i v i d a d e s
assistenciais sem fins lucrati-
vos ligadas a entidades reli-
giosas.

PASTORES SUPERRICOS
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Zanin decide que STF vai julgar
caso de venda de sentenças no STJ 

O ministro Cristiano Zanin
(foto), do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), decidiu ontem fixar
a competência da Corte para
julgar a denúncia contra ex-ser-
vidores do Superior Tribunal de
Justiça (STJ) acusados de vender
sentenças.  

Quarta-feira, a Procuradoria-
Geral da República (PGR) de-
nunciou nove servidores pelos
crimes de organização crimino-
sa, corrupção, violação de sigilo
e exploração de prestígio.

Não há envolvimento de mi-
nistros do STJ no caso, mas o
processo será julgado pelo Su-
premo em função de outras in-
vestigações conexas que se-
guem em sigilo e envolvem au-
toridades com foro privilegiado
na Corte.

De acordo com as investiga-
ções da Polícia Federal, servido-
res de gabinetes "exploraram in-
devidamente" o acesso ao siste-
ma eletrônico de elaboração de

minutas de votos e vendiam as
informações a terceiros.

Ao receber a denúncia da

PGR, Zanin deu prazo de 15 dias
para os advogados dos acusados
se manifestarem. Em seguida, o

ministro deverá marcar o julga-
mento que vai decidir se os de-
nunciados vão virar réus.

EX-SERVIDORES

FABIO RODRIGUES POZZEBOM/ABRASIL

do da Capital (PCC) e o Coman-
do Vermelho como organiza-
ções terroristas. A decisão vai
passar a valer a partir do dia 5 de
junho.

"O Primeiro Comando da Ca-
pital e o Comando Vermelho
são duas das organizações cri-
minosas mais violentas do Bra-
sil. Sua influência se estende
por toda a nossa região e chega
ao nosso país", escreveu Rubio
no X ontem.

"Hoje, designei essas organi-
zações como Organizações Ter-
roristas Estrangeiras e como
Terroristas Globais Especial-
mente Designados", disse.

GOV.ABR



Juiz federal dos EUA
recusa suspensão 
de ordem de Trump

VOTAÇÃO POR CORREIOS

Um juiz federal recusou-se
a suspender a ordem executi-
va do presidente dos EUA, Do-
nald Trump, que cria uma lista
federal de eleitores e limita a
votação por correio, abrindo
caminho para possíveis mu-
danças significativas em como
as eleições americanas são
conduzidas pouco antes das
eleições de meio de mandato
deste ano.

O juiz distrital dos EUA Carl
Nichols, nomeado por Trump,
em Washington, rejeitou na
noite da quarta-feira passada,
o pedido de democratas e gru-
pos de direitos civis que argu-
mentaram que a ordem de
Trump provavelmente seria
considerada inconstitucional
porque os estados e o Con-
gresso, não o presidente, têm
o poder de definir as regras
eleitorais. Nichols concordou
com a alegação da administra-
ção republicana de Trump de
que era muito cedo para blo-
quear a ordem, pois ainda não
foi implementada.

Trump emitiu a ordem em
março, depois que um projeto

de lei que ele apoiava para re-
formar a votação estagnou no
Congresso. A ordem teria feito
com que o governo federal
criasse uma lista de eleitores
elegíveis e, em seguida, dire-
cionasse o Serviço Postal dos
EUA a entregar cédulas por
correio apenas para aqueles
na lista. Autoridades eleitorais
argumentaram que isso estava
propenso a abusos e poderia
causar caos, e o sindicato pos-
tal se opôs à ideia de carteiros
fiscalizarem as cédulas.

A decisão de Nichols deixa a
porta aberta para novos desa-
fios quando a administração
Trump se mover para imple-
mentar a diretiva do presidente.

A batalha legal contra a dis-
posição agora se desloca para
Boston, onde grupos de direi-
tos de voto têm uma ação judi-
cial separada contra a ordem
executiva no tribunal federal.
Não importa quão rapida-
mente a administração aja,
nenhuma mudança na vota-
ção é esperada durante as elei-
ções primárias, que conti-
nuam até o próximo mês.

GUERRA

EUA voltam a atacar Irã, que
retalia contra base no Kuwait
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
s Estados Unidos
(EUA) lançaram o
segundo ataque

contra o Irã em três dias, du-
rante a madrugada desta quin-
ta-feira. Em retaliação, o Irã in-
formou que lançou mísseis
contra uma base militar dos
EUA na região, sem especificar
qual. Porém, o Kuwait comuni-
cou que interceptou projéteis
em seu espaço aéreo.   

A troca de ataques coloca em
risco o frágil cessar-fogo entre
Irã e EUA enquanto Israel segue
bombardeando o Líbano, in-
cluindo Beirute, a capital. Teerã
exige que a guerra cesse tam-
bém no Líbano. Nesse contexto,
as negociações continuam sem
dar resultados.

Os militares dos EUA infor-
maram que o ataque do Irã em
direção ao Kuwait ocorreu após
eles terem abatido cinco drones
do Irã e, supostamente, impedi-
do o lançamento de um sexto
drone de dentro do território
iraniano, na cidade de Bandar
Abbas.

O Comando Central dos EUA,
que coordena os militares do
país no Oriente Médio, argu-
mentou que os drones represen-
tavam “uma ameaça clara perto
do Estreito de Ormuz”.

Em resposta, o Corpo da
Guarda Revolucionária do Irã
(IRGC) informou que alvejou
uma base militar dos Estados
Unidos (EUA) às 4h50 de ontem
no horário local. Tal base foi
considerada a origem do ataque
dos EUA aos arredores do aero-
porto de Bandar Abbas, no Sul
do Irã.

“Esta resposta é um sério avi-
so para que o inimigo saiba que
o ataque não ficará sem resposta
e, se for repetido, nossa resposta
será mais decisiva”, diz comuni-
cado do IRGC.

KUWAIT 
Apesar do Irã não informar o

país onde essa base dos EUA es-
taria sediada, tanto o Kuwait,
quanto os EUA, afirmam que os
mísseis iranianos foram lança-
dos em direção ao Kuwait, e que
teriam sido interceptados pelas
forças kuwaitianas.

“Na manhã de quinta-feira,
as defesas aéreas do Exército do
Kuwait interceptaram e destruí-
ram drones e mísseis inimigos.
As fortes explosões ouvidas em
algumas partes do Kuwait foram
resultado dessas intercepta-
ções”, informou o Estado-Maior
do Exército do Kuait, em comu-
nicado.

Os países do Golfo Arábia
Saudita, Catar e Emirados Ára-

bes Unidos (EAU) criticaram a
retaliação do Irã contra o territó-
rio do Kuwait.

“O Ministério das Relações
Exteriores expressa a condena-
ção do Reino da Arábia Saudita
e sua repulsa nas mais fortes pa-
lavras aos ataques hostis com
mísseis e drones contra o Estado
irmão do Kuwait”, diz o governo
da Arábia Saudita.

ISRAEL NO LÍBANO
Apesar de um suposto acor-

do de cessar-fogo, Israel segue
com sua campanha de bombar-
deios no Líbano, incluindo ata-
ques à capital Beirute. Por outro
lado, o grupo político-militar
Hezbollah tem realizado opera-
ções contra forças israelenses
na região.

Desde o início da atual fase
do conflito no Líbano, em 2 de
março, mais de 3,2 mil pessoas
moreram no país, que ainda te-
ce mais de 9,7 mil feridos, se-
gundo dados do Ministério da
Saúde do Líbano. 

NEGOCIAÇÕES
Enquanto o Irã exige a saída

das bases militares dos EUA do
Oriente Médio, o desbloqueio
dos recursos do país congelados
no exterior, além do levanta-
mento das sanções econômicas;
Washington exige a entrega do

urânio iraniano e a abertura
completa do Estreito de Ormuz,
por onde transitavam cerca de
20% do petróleo do planeta.

Na quarta-feira, o chefe da
comissão de segurança nacio-
nal do parlamento iraniano,
Ibrahim Azizi, afirmou que o
país não abrirá mão de certas
exigências.

“O Irã não será pressionado a
recuar das suas linhas verme-
lhas pela retórica de Trump: o
direito de enriquecer urânio, a
posse de urânio enriquecido, a
autoridade sobre o Estreito de
Ormuz e a remoção de sanções”,
comentou.

O Irã se recusa a negociar,
neste primeiro momento, o pro-
grama nuclear do país, que o go-
verno sempre alegou ser para
fins pacíficos. Ao mesmo tempo,
defende nova gestão sobre o Es-
treito de Ormuz diferente de co-
mo era antes da guerra.

Para analistas consultados
pela Agência Brasil, a justificati-
va dos EUA e de Israel para en-
trarem em guerra contra o Irã,
que seria o programa nuclear do
país, entre outros motivos, é
apenas um pretexto.

O objetivo principal seria
derrubar a República Islâmica
como forma de projetar o poder
de Israel na região e barrar a ex-
pansão econômica da China.

Rússia classifica como 'inaceitável' possível
envio de tropas militares dos EUA para Polônia
ISABELLA PUGLIESE VELLANI/AE

A Rússia afirmou que o envio
de tropas militares adicionais
dos EUA para a Polônia pode le-
var a uma "escalada qualitativa"
das tensões entre Moscou e o
Ocidente, segundo a porta-voz
do Ministério das Relações Exte-

riores russo, Maria Zakharova.
Em comentários ontem, ela
alertou que a ação pode levar os
russos a tomar "medidas retalia-
tórias".

"A perspectiva de realocação
de bases e contingentes milita-
res dos EUA - como suspeita-
mos - de países da Europa Cen-

tral e do leste considerados me-
nos confiáveis para aqueles vis-
tos como mais confiáveis por
Washington, incluindo a Polô-
nia, literalmente a uma distân-
cia de ataque das fronteiras oci-
dentais da Rússia, é inaceitá-
vel", detalhou.

Segundo Zakharova, Mos-

cou descreve a situação geral
como "uma postura cada vez
mais provocativa dos aliados
europeus dos EUA em rela-
ç ã o  à  R ú s s i a "  e  m e n c i o n o u
q u e  o  n ú m e r o  d e  a t a q u e s
com drones em território rus-
so vindos da Europa está au-
mentando. 

REAÇÃO

Bessent diz que EUA continuarão
com ações 'defensivas' contra Irã 
DARLAN DE AZEVEDO/AE

O secretário do Tesouro dos
Estados Unidos, Scott Bessent
(foto), disse ontem, que o país
manterá ações "defensivas" con-
tra o Irã no Estreito de Ormuz e
afirmou que um acordo com
Teerã dependerá das negocia-
ções para a liberação da rota
marítima e do encerramento do
programa nuclear iraniano.

"Estamos sendo pacientes,
mas nossa paciência não é infi-
nita", disse Bessent em coletiva
de imprensa na Casa Branca ao
criticar a postura de Teerã nas

negociações.
Segundo Bessent, o presiden-

te dos EUA, Donald Trump,
"não fará um acordo ruim" e in-
dicou o urânio e o Estreito de
Ormuz como pontos centrais de
qualquer entendimento. Ele dis-
se que as equipes seguem em
negociação, mas afirmou que
não há "nada na mesa" enquan-
to Ormuz não for reaberto.

O secretário acrescentou que
o embaixador de Omã afirmou
não haver planos de cobrança
de pedágio na rota marítima. Ele
disse ainda que um entrave nas
conversas tem sido a dificuldade

de comunicação entre lideran-
ças iranianas após a morte de
parte delas em bombardeios dos
EUA e de Israel.

Bessent também afirmou que
os preços do petróleo tendem a
recuar para níveis abaixo dos
observados antes do conflito no
Oriente Médio, à medida que a
oferta se normalize com a rea-
bertura de Ormuz. "O petróleo
já caiu cerca de 10% em maio e
há aumento no número de na-
vios navegando por Ormuz",
disse, acrescentando que o pre-
ço da gasolina nos EUA deve
acompanhar o movimento. 

ESTREITO DE ORMUZ
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Israel ataca sul de Beirute, no Líbano, 
às vésperas de negociações cruciais 

A força aérea de Israel reali-
zou um ataque aéreo em um su-
búrbio ao sul da capital do Líba-
no, Beirute, na tarde de ontem,
informou o Exército israelense,
aumentando ainda mais a pres-
são sobre um frágil cessar-fogo,
a um dia de negociações cru-
ciais em Washington.

A ofensiva atingiu um prédio,
mas não ficou imediatamente
claro quem poderia ter sido o al-
vo. Vídeos do subúrbio de
Choueifat, perto do aeroporto

internacional de Beirute, mos-
traram fumaça branca subindo
de um bairro residencial.

As tensões vêm aumentando
no sul do Líbano, onde tropas is-
raelenses nos últimos dias atra-
vessaram o estratégico rio Lita-
ni, que o Exército israelense tem
usado como uma fronteira de fa-
to. Grandes áreas ao sul estão
sob controle militar israelense,
apesar do cessar-fogo mediado
por Washington que está em vi-
gor desde 17 de abril.

Este foi o primeiro ataque
perto da capital libanesa desde 6
de maio, quando um bombar-
deio israelense matou um oficial
militar das forças de elite Rad-
wan, do Hezbollah, em outro su-
búrbio ao sul de Beirute.

Durante a madrugada, for-
ças israelenses bombardearam
a cidade costeira de Tiro,  a
quarta maior do Líbano, ma-
tando pelo menos 14 pessoas
em todo o sul do país na escala-
da militar em curso contra o

Hezbollah antes das conversas
em Washington.

Entre os mortos nessa série
de ataques estavam cinco mu-
lheres e crianças e um soldado
libanês. Dezenas de outras pes-
soas ficaram feridas, segundo o
Ministério da Saúde do Líbano e
a agência estatal National News
Agency. O Exército israelense
disse, por sua vez, que um de
seus soldados foi morto em um
ataque com drone do Hezbollah
no norte de Israel. 

GENOCÍDIO

Zelenski pressiona
EUA para cumprirem
envio de mísseis 

O presidente ucraniano Vo-
lodmir Zelenski disse ontem,
que está sendo "muito persis-
tente" ao pressionar os Esta-
dos Unidos para fornecerem
ao seu país mais mísseis de de-
fesa aérea Patriot, que podem
contrabalançar os devastado-
res ataques de mísseis balísti-
cos russos.

Zelenski afirmou que ainda
não recebeu uma resposta à
carta que enviou no início des-
ta semana ao presidente dos
EUA, Donald Trump, e ao
Congresso norte-americano,
pedindo mais munições de fa-
bricação dos EUA.

Ele alertou que as entregas
para a Ucrânia estão perigosa-
mente escassas, à medida que a
guerra no Irã desvia e esgota os
estoques dos EUA.

"Acredito que (os EUA) de-
vem agir mais rapidamente. Es-
tamos sendo muito persisten-
tes", disse Zelenski a repórteres
durante uma visita à Suécia.

Zelenski está ansioso para
garantir mais entregas de ar-
mamentos estrangeiros que a
Ucrânia não pode produzir,
enquanto luta contra a inva-
são em grande escala da Rús-
sia, que começou em 24 de fe-
vereiro de 2022.

Em troca, ele está oferecen-
do compartilhar a expertise de
ponta em drones que a Ucrânia

desenvolveu durante a guerra. 

SUÉCIA FECHA ACORDO 
A Suécia fechou um novo

acordo de defesa que prevê que
a Ucrânia receba, inicialmente,
até 36 caças Gripen, da Saab.
Em entrevista coletiva conjunta
ontem, o primeiro-ministro
sueco, Ulf Kristersson, e o presi-
dente ucraniano, Volodimir Ze-
lenski, afirmaram que a Ucrânia
pretende comprar até 20 aero-
naves, enquanto a Suécia doará
outras 16 de sua frota atual.

A Ucrânia planeja destinar
cerca de 2,5 bilhões de euros
do Empréstimo de Apoio da
União Europeia à Ucrânia pa-
ra a compra.

Após a notícia, as ações da
Saab subiam 5,6% na Bolsa de
Estocolmo.

Suécia e Ucrânia assinaram
no ano passado um acordo de
cooperação em defesa aérea
que incluía a possibilidade de
exportar entre 100 e 150 caças
Gripen para a Ucrânia.

"Vamos comprar todos os
150 jatos", disse Zelenski a re-
pórteres durante a coletiva.

O acordo anunciado hoje in-
tegra um pacote mais amplo de
apoio sueco à Ucrânia, que tam-
bém inclui munições, capacida-
des de guerra eletrônica, apoio
à inovação e treinamento de pi-
lotos, entre outras medidas.

PATRIOT

Ministro das Relações
Exteriores do Paquistão
se encontrará com Rubio 
THAIS PORSCH/AE

O vice-primeiro-ministro e
ministro das Relações Exterio-
res do Paquistão, Mohammad
Ishaq Dar, visita Washington
hoje, para reuniões de alto ní-
vel com lideranças dos Esta-
dos Unidos, após a conclusão
de seus compromissos no
Conselho de Segurança das
Nações Unidas (ONU) e outras
reuniões em Nova York.

De acordo com a conta do X
do ministério paquistanês,
Dar se encontrará com o se-
cretário de Estado americano,

Marco Rubio, para revisar as
relações bilaterais e trocar
opiniões sobre desenvolvi-
mentos regionais e globais de
interesse mútuo.

"Espera-se também que as
discussões se concentrem em
aprimorar a cooperação em
setores-chave e nos esforços
do Paquistão para promover a
paz e a estabilidade regionais
por meio do diálogo e da di-
plomacia", acrescentou ele.

O Paquistão tem sido um
importante intermediador nas
negociações para a paz entre
os EUA e o Irã.

WASHINGTON

WIKIPÉDIA
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